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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 284/2007
de 17 de Agosto

Na sequência da transferência de competências em 
matéria de instrução dos procedimentos de reconheci-
mento de fundações da Secretaria -Geral do Ministério da 
Administração Interna para a Secretaria -Geral da Presi-
dência do Conselho de Ministros, prevista no Programa 
de Reestruturação da Administração Central do Estado e 
operada pelo Decreto -Lei n.º 161/2007, de 3 de Maio, que 
aprovou a orgânica da Secretaria -Geral da Presidência do 
Conselho de Ministros, importa agora proceder à alteração 
da competência decisória final do procedimento. 

Nos termos do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 215/87, de 
29 de Maio, aquela competência ainda se encontra come-
tida ao Ministro da Administração Interna, pelo que há que 
transferi -la para a esfera de competências decisórias do 
Ministro da Presidência, com faculdade de delegação.

Tratando -se de uma alteração pontual ao regime jurí dico 
do reconhecimento das fundações, aproveita -se a presente 
alteração legislativa para habilitar a emissão de disposições 
regulamentares complementares, sob a forma de portaria. 

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da 

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente decreto -lei tem por objecto a determinação 
da competência para o reconhecimento de fundações.

Artigo 2.º
Competência para o reconhecimento de fundações

1 — Compete ao Ministro da Presidência, com facul-
dade de delegação, o reconhecimento das fundações, nos 
termos e para os efeitos previstos no n.º 2 do artigo 158.º 
e no artigo 188.º do Código Civil. 

2 — O disposto no número anterior não prejudica a 
competência de outros membros do Governo para o reco-
nhecimento de categorias específicas de fundações, nos 
termos da lei. 

Artigo 3.º
Regulamentação

As regras aplicáveis ao procedimento de reconheci-
mento, nomeadamente no que respeita à instrução dos pedi-
dos pela Secretaria -Geral da Presidência do Conselho de 
Ministros, são fixados por portaria do membro do Governo 
com competência para o reconhecimento das fundações. 

Artigo 4.º
Norma revogatória

É revogado o artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 215/87, de 
29 de Maio.

Artigo 5.º
Produção de efeitos

1 — O disposto no presente decreto -lei aplica -se ime-
diatamente a todos os procedimentos de reconhecimento 
de fundações pendentes. 

2 — Até à emissão da portaria referida no artigo 3.º 
devem observar -se os procedimentos de reconhecimento 
de fundações em vigor aquando da transferência das com-
petências instrutórias da Secretaria -Geral do Ministério 
da Administração Interna para a Secretaria -Geral da Pre-
sidência do Conselho de Ministros. 

Artigo 6.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 12 de 
Julho de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Fernando Teixeira dos Santos — Manuel Pedro 
Cunha da Silva Pereira — Rui Carlos Pereira.

Promulgado em 2 de Agosto de 2007.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 9 de Agosto de 2007.

Pelo Primeiro -Ministro, Fernando Teixeira dos Santos, 
Ministro de Estado e das Finanças. 

 Decreto-Lei n.º 285/2007
de 17 de Agosto

Sucessivos diagnósticos da economia portuguesa têm 
identificado como causas de um menor grau de desen-
volvimento um conjunto de «custos de contexto». Para 
responder a este problema, o Programa do XVII Governo 
Constitucional reconheceu ser «essencial promover a sim-
plificação da legislação e dos procedimentos em áreas 
centrais à actividade das empresas, bem como desenvolver 
práticas de avaliação sistemática do seu impacto» como 
forma de acelerar o desenvolvimento económico e de 
aumentar o emprego.

Neste sentido, o Governo tem vindo a adoptar nume-
rosas iniciativas de combate à burocracia tendo em vista 
um ambiente mais favorável para os negócios e para a 
actividade das empresas.

Portugal tem de ser capaz de atrair investimentos e pro-
jectos, nacionais e estrangeiros, de qualidade, que criem 
valor acrescentado e que alterem o perfil das expor tações. 
A concretização de um projecto de excelência tem um efeito 
multiplicador do crescimento económico e do emprego por 
via da modernização das empresas a montante e a jusante 
e produz um efeito de arrastamento, contribuindo para a 
atracção de outros projectos de excelência. O presente 
decreto -lei visa criar condições para atrair os melhores 
inves tidores e os melhores projectos, integrando um con-
junto de boas práticas já identificadas na Administração 
Pública que respondem às crescentes exigências colocadas 
pelos desafios da modernização e da competitividade.

No caso dos projectos de excelência, é necessário que 
se estabeleça um procedimento capaz de rapidamente os 
identificar como tal. Nesse sentido, o presente decreto-
-lei estabelece um mecanismo célere de classificação de 
projectos de potencial interesse nacional com importância 
estratégica (PIN +). Uma vez obtida essa classificação, o 
Governo, em estreita cooperação com as autarquias terri-
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torialmente competentes, compromete -se a assegurar uma 
tramitação célere dos procedimentos autorizativos.

A celeridade desejada é fruto da consagração de um 
mecanismo de conferência de serviços, que reúne todas 
as entidades da administração central que se devam pro-
nunciar sobre o projecto, permitindo, assim, a integração 
de diversos procedimentos e a emissão dos pareceres, 
aprovações, autorizações, decisões ou licenciamentos da 
responsabilidade daquelas entidades num prazo global 
que, tendencialmente, será de 60 dias, não ultrapassando, 
mesmo nos casos mais complexos, os 120 dias.

Para a referida celeridade contribuirá ainda a existência 
de um único interlocutor entre o investidor e os diversos 
serviços da Administração Pública, permitindo evitar a 
prestação da mesma informação, em momentos sucessi-
vos do procedimento, aos vários serviços e organismos e 
assegurando a respectiva articulação.

Prevê -se, ainda, a emissão de um documento único, 
que integra num mesmo instrumento todos os pareceres, 
aprovações, autorizações, decisões ou licenciamentos da 
responsabilidade da administração central necessários à 
concretização do projecto PIN +.

As soluções propostas para os projectos PIN + apostam 
no ambiente como factor de competitividade, assegurando-
-se uma análise integrada dos seus impactes ambientais, 
territoriais, económicos e sociais, por forma a encontrar 
soluções óptimas de desenvolvimento sustentável.

Foi ouvida a Associação Nacional de Municípios Por-
tugueses.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Projectos PIN +

Artigo 1.º
Objecto

1 — O presente decreto -lei estabelece o regime jurídico 
aplicável aos projectos de potencial interesse nacional 
(PIN) classificados como de importância estratégica e 
doravante designados como projectos PIN +.

2 — Os projectos PIN + regem -se pelas normas legais 
e regulamentares aplicáveis em razão da sua natureza, 
com as alterações e derrogações decorrentes do presente 
decreto -lei.

Artigo 2.º
Classificação

1 — Para efeitos do presente decreto -lei, são projectos 
PIN + os que como tal sejam classificados pelos ministros 
competentes em razão da matéria, nos termos do disposto 
no n.º 1 do artigo 6.º

2 — São susceptíveis de classificação como projectos 
PIN + os projectos que para esse efeito sejam propostos 
pela comissão de avaliação e acompanhamento dos projec-
tos PIN, prevista na Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 95/2005, de 24 de Maio, adiante designada como CAA-
-PIN, de entre os projectos candidatos ao reconhecimento 
como PIN.

3 — A CAA -PIN pode propor a classificação como 
PIN + dos projectos que preencham os critérios PIN nos 

termos previstos na Resolução do Conselho de Minis-
tros n.º 95/2005, de 24 de Maio, e, cumulativamente, os 
seguintes:

a) Investimento superior a € 200 000 000, ou, excep-
cionalmente, a € 60 000 000, no caso de projectos de in-
discutível carácter de excelência pelo seu forte conteúdo 
inovador e singularidade tecnológica ou, tratando -se de 
um projecto turístico, quando promova a diferenciação de 
Portugal e contribua decisivamente para a requalificação, 
para o aumento da competitividade e para a diversificação 
da oferta na região onde se insira;

b) Utilização de tecnologias e práticas eco -eficientes que 
permitam atingir elevados níveis de desempenho ambien-
tal, nomeadamente nos domínios da água, dos solos, dos 
resíduos e do ar, através do recurso às melhores práticas 
internacionais no respectivo sector;

c) Promoção da eficiência e racionalização energéti-
cas, maximizando a utilização de recursos energéticos 
renováveis;

d) Integração nas prioridades de desenvolvimento defi-
nidas em planos e documentos de orientação estratégica 
em vigor, designadamente os seguintes: Estratégia Nacio-
nal de Desenvolvimento Sustentável, Plano Tecnológico, 
Programa Nacional da Política do Ordenamento do Terri-
tório, Plano Estratégico Nacional do Turismo, Estratégia 
Nacional para a Energia e Portugal Logístico;

e) Comprovada viabilidade económica do projecto;
f) Comprovada idoneidade e credibilidade do promotor 

do projecto, bem como experiência reconhecida no sector 
e capacidade técnica e financeira para o desenvolvimento 
do projecto.

4 — No caso de projectos turísticos, devem ainda 
verificar -se, cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) Estabelecimentos hoteleiros com um mínimo de 
5 estrelas ou conjuntos turísticos que integrem, pelo menos, 
um estabelecimento hoteleiro de 5 estrelas, não podendo 
os restantes estabelecimentos hoteleiros e meios comple-
mentares de alojamento possuir classificação inferior a 
4 estrelas;

b) Criação de mais de 100 postos de trabalho directos;
c) Mínimo de 70  % de unidades de alojamento de cada 

empreendimento turístico afectas à exploração turística.

Artigo 3.º
Requerimento

1 — Os projectos PIN + são seleccionados de entre os 
projectos cujo reconhecimento como PIN haja sido reque-
rido nos termos previstos no n.º 1 do artigo 4.º do Regula-
mento do Sistema de Reconhecimento e Acompanhamento 
de Projectos de Potencial Interesse Nacional, aprovado pelo 
Decreto Regulamentar n.º 8/2005, de 17 de Agosto.

2 — Para que um projecto possa vir a ser seleccionado 
como PIN +, o requerimento deve ser instruído, para além 
dos elementos previstos no n.º 2 do despacho conjunto 
n.º 606/2005, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 160, de 22 de Agosto de 2005, com os seguintes ele-
mentos:

a) Demonstração do preenchimento dos critérios esta-
belecidos nos n.os 3 e 4 do artigo anterior;

b) Justificação da localização prevista;
c) Proposta de definição de âmbito do estudo de 

impacte ambiental (EIA), quando o projecto esteja abran-
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gido pelos anexos I e II do Decreto -Lei n.º 69/2000, de 3 
de Maio, que estabelece o regime jurídico da avaliação de 
impacte ambiental (AIA);

d) Análise de incidências ambientais, elaborada nos 
termos previstos no n.º 6 do artigo 10.º do Decreto -Lei 
n.º 140/99, de 24 de Abril, na redacção do Decreto -Lei 
n.º 49/2005, de 24 de Fevereiro, nos casos em que o pro-
jecto seja susceptível de afectar sítios da Rede Natura 2000 
de forma significativa, individualmente ou em conjugação 
com outras acções ou projectos, e não esteja abrangido 
pelo disposto na alínea anterior.

Artigo 4.º
Apreciação liminar

1 — A CAA -PIN pode convidar o interessado a juntar 
os elementos instrutórios necessários à consideração do 
projecto como PIN +, nos termos do disposto no n.º 2 do 
artigo 4.º do Regulamento do Sistema de Reconhecimento 
e Acompanhamento de Projectos de Potencial Interesse 
Nacional, aprovado pelo Decreto Regulamentar n.º 8/2005, 
de 17 de Agosto.

2 — A proposta de classificação de um projecto como 
PIN + é sempre precedida da audição das câmaras muni-
cipais territorialmente competentes, que se pronunciam, 
no prazo máximo de 10 dias, sobre o interesse do pro-
jecto, a admissibilidade da localização proposta em face 
dos instrumentos municipais de ordenamento do território 
vigentes, identificando, se for o caso, aqueles que têm de 
ser elaborados, alterados ou, eventualmente, suspensos.

3 — A CAA -PIN deve consultar outras entidades cujo 
parecer seja relevante para a apreciação do pedido e elabo-
ração de proposta de classificação do projecto como PIN +, 
devendo tais entidades pronunciar -se no prazo máximo 
de 10 dias.

Artigo 5.º
Proposta de classificação

1 — A proposta de classificação de um projecto como 
PIN + é apresentada pela CAA -PIN aos ministros compe-
tentes em razão da matéria no prazo máximo de 30 dias.

2 — A proposta a que se refere o número anterior é apre-
sentada de modo fundamentado, através de um relatório 
síntese conclusivo e dos elementos necessários à elabo-
ração do despacho conjunto previsto no artigo seguinte.

3 — A proposta referida no número anterior contém, 
ainda, a identificação dos licenciamentos, autorizações 
ou aprovações da competência da administração central 
necessários para a concretização do projecto, que sejam 
determináveis nesta fase do procedimento.

4 — No dia seguinte à apresentação da proposta de 
classificação prevista no n.º 1, a CAA -PIN divulga em sítio 
na Internet a identificação do projecto, com a indicação 
da respectiva actividade económica e localização prevista.

Artigo 6.º
Despacho conjunto

1 — A classificação de um projecto como PIN + é efec-
tuada por despacho conjunto dos ministros responsáveis 
pelas áreas do ambiente, do ordenamento do território e 
desenvolvimento regional e da economia, bem como dos 
demais ministros competentes em razão da matéria.

2 — O despacho conjunto referido no número anterior 
é proferido no prazo máximo de 15 dias a contar da recep-
ção da proposta da CAA -PIN, considerando -se a proposta 
inde ferida na falta de decisão expressa dentro desse prazo.

3 — Em caso de indeferimento da proposta, pode a CAA-
-PIN, no prazo de 10 dias, proceder ao reconhecimento do 
projecto como PIN para efeitos do disposto na Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 95/2005, de 24 de Maio.

4 — O despacho conjunto contém necessariamente:

a) A fundamentação da classificação do projecto como 
PIN +;

b) A identificação do interlocutor único e a composição 
mínima da conferência decisória.

5 — O despacho conjunto contém ainda, quando apli-
cável:

a) A identificação dos instrumentos de gestão territorial 
cuja elaboração, alteração ou, eventualmente, suspensão 
seja necessária;

b) O reconhecimento do interesse público do projecto 
para os efeitos do regime jurídico da Reserva Ecológica 
Nacional;

c) O reconhecimento do interesse público do projecto, 
bem como da inexistência de soluções alternativas, para 
os efeitos do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 140/99, de 
24 de Abril, na redacção do Decreto -Lei n.º 49/2005, de 
24 de Fevereiro, nos casos previstos na alínea b) do n.º 3 
do artigo 19.º do presente decreto -lei;

d) Os actos previstos nos regimes jurídicos de servidões 
administrativas ou restrições de utilidade pública, aplicá-
veis ao projecto, que sejam da competência de membros 
do Governo;

e) A eventual sujeição do projecto a AIA, quando tal não 
resulte já da tipificação e limiares legalmente estabelecidos, 
não sendo aplicável o disposto no n.º 4 do artigo 1.º do 
Decreto -Lei n.º 69/2000, de 3 de Maio;

f) A eventual dispensa do procedimento de AIA, nos 
termos previstos na lei;

g) O alargamento do prazo global de decisão previsto 
no n.º 2 do artigo 26.º

6 — Em situações excepcionais, quando os elementos 
instrutórios disponíveis nesta fase do procedimento não 
sejam suficientes para habilitar à prática dos actos referidos 
no número anterior, podem estes, com excepção dos actos 
previstos nas alíneas e) e f), ser praticados em fase ulterior 
do procedimento, devendo, nesse caso, ser comunicados 
ao interlocutor único.

7 — Nos casos referidos na alínea a) do n.º 5, o despa-
cho conjunto determina o início do procedimento de elabo-
ração ou alteração dos instrumentos de gestão territorial da 
competência da administração central e, quando seja caso 
disso, menciona as deliberações municipais que tenham 
determinado a elaboração ou alteração de instrumentos de 
gestão territorial de âmbito municipal.

8 — Nos casos referidos na primeira parte do número 
anterior, o despacho conjunto tem o conteúdo e os efeitos 
estabelecidos no Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setem-
bro, para o acto que determina o início do procedimento 
de elaboração ou alteração do instrumento de gestão ter-
ritorial em causa.

9 — O despacho previsto no presente artigo é publicado 
na 2.ª série do Diário da República.
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Artigo 7.º
Efeitos da classificação

1 — Para além da sujeição ao regime especial previsto 
no presente decreto -lei, a classificação de um projecto 
como PIN + implica:

a) O reconhecimento do projecto como sendo de rele-
vante interesse geral;

b) A apreciação prioritária junto de quaisquer entidades, 
órgãos ou serviços da Administração.

2 — A classificação do projecto como PIN + não é 
constitutiva de direitos.

CAPÍTULO II

Regime especial

Artigo 8.º
Disposição geral

O regime especial do procedimento administrativo apli-
cável aos projectos PIN + traduz -se em:

a) Existência de um interlocutor único;
b) Apreciação e decisão por todas as entidades admi-

nistrativas competentes da administração central em sede 
de conferência decisória;

c) Tramitação simultânea dos procedimentos adminis-
trativos da competência da administração central;

d) Redução e decurso simultâneo de prazos procedi-
mentais;

e) Obrigatoriedade da definição do âmbito do EIA nos 
casos em que o projecto esteja abrangido pelos anexos I e 
II do Decreto -Lei n.º 69/2000, de 3 de Maio;

f) Período único de consulta pública para efeitos dos 
diversos procedimentos administrativos;

g) Simplificação dos procedimentos relativos aos ins-
trumentos de gestão territorial relevantes para o projecto;

h) Prazo global de decisão;
i) Pareceres tácitos positivos e deferimento tácito no 

âmbito dos diversos procedimentos aplicáveis;
j) Documento único contendo os pareceres, aprovações, 

autorizações, decisões ou licenças, da competência das 
entidades da administração central;

l) Aprovação de resolução do Conselho de Ministros 
exprimindo, em termos definitivos, a concordância do 
Governo com o projecto;

m) Simplificação dos procedimentos relativos às ope-
rações urbanísticas necessárias.

SECÇÃO I

Entidades intervenientes

Artigo 9.º
Interlocutor único

1 — Para cada projecto PIN + existe um interlocutor 
único, identificado no despacho conjunto previsto no 
artigo 6.º

2 — O interlocutor único referido no número anterior 
relaciona -se directamente com o promotor do projecto 
PIN + no âmbito e para efeitos de todos os procedimentos 
legais e regulamentares que prevejam a emissão de parece-
res, aprovações, autorizações, decisões ou licenciamentos 

da responsabilidade da administração central necessários 
à concretização do projecto PIN +.

3 — Compete ao interlocutor único, designadamente:

a) Indicar as entidades que integram a conferência de-
cisória nos termos previstos no n.º 3 do artigo 10.º;

b) Definir o cronograma dos procedimentos da compe-
tência das diversas entidades representadas na conferên-
cia decisória, em conjunto com essas mesmas entidades;

c) Solicitar elementos, informações ou documentação 
directamente ao promotor;

d) Receber do promotor os elementos, informações ou 
documentação que lhe hajam sido solicitados e distribuí-
-los pelas entidades competentes no próprio dia da sua 
recepção;

e) Convocar as reuniões da conferência decisória;
f) Promover a concertação das diversas entidades repre-

sentadas na conferência decisória e assegurar a coerência 
das respectivas apreciações;

g) Contratar peritos e especialistas que colaborem com 
a conferência decisória;

h) Assegurar a articulação necessária com a adminis-
tração local.

4 — Todas as entidades integradas na conferência deci-
sória devem colaborar activamente com o interlocutor 
único e responder às suas solicitações nos prazos fixados 
para o efeito, sendo obrigatório o reporte de eventuais 
incumprimentos à tutela respectiva.

Artigo 10.º
Conferência decisória

1 — Os projectos classificados como PIN + são objecto 
de apreciação e decisão, no âmbito das suas atribuições 
e competências próprias, pelas entidades que integram a 
conferência decisória.

2 — A conferência decisória é presidida pelo interlocu-
tor único, que coordena os trabalhos da mesma.

3 — Para além da composição mínima definida no 
despacho conjunto previsto no artigo 6.º, a conferência 
decisória integra todas as entidades da administração cen-
tral responsáveis pela emissão de pareceres, aprovações, 
autorizações, decisões ou licenciamentos necessários à 
apreciação e decisão do projecto PIN +.

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a 
comissão de coordenação e desenvolvimento regional 
(CCDR) territorialmente competente integra a conferência 
decisória sempre que decorra procedimento de elaboração 
ou alteração de plano municipal de ordenamento do terri-
tório conexionado com um projecto PIN +.

5 — Nos casos em que o projecto esteja sujeito a AIA, 
o ministro responsável pela área do ambiente é represen-
tado na conferência decisória pela autoridade de AIA, sem 
prejuízo das suas competências legais quanto à emissão 
da declaração de impacte ambiental (DIA).

6 — Os municípios territorialmente competentes acom-
panham em permanência os trabalhos da conferência deci-
sória.

7 — A representação dos serviços, organismos e outras 
entidades referidos nos n.os 3, 4 e 5 é feita pelos respecti-
vos dirigentes máximos, com possibilidade de delegação 
em titulares de cargos de direcção superior de 2.º grau ou 
equiparados, os quais podem fazer -se acompanhar por téc-
nicos ou peritos quando tal se revele adequado em função 
da natureza das questões a tratar.
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8 — Excepcionalmente, quando for determinada a rea-
lização de reuniões de âmbito exclusivamente técnico, os 
representantes referidos no número anterior designam os 
técnicos dos respectivos serviços que devem comparecer 
à reunião.

Artigo 11.º
Funcionamento da conferência decisória

1 — A conferência decisória pode reunir:

a) Em plenário;
b) Sectorialmente, com os membros cuja presença se 

justifique em função da matéria a tratar.

2 — A conferência decisória reúne, sempre que neces-
sário, por convocação do interlocutor único e segundo as 
modalidades por este definidas.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a 
conferência decisória reúne quinzenalmente, em plenário, 
ao nível de dirigentes máximos e com a presença do pre-
sidente da câmara municipal territorialmente competente 
respectiva ou de seu representante.

4 — Sempre que tal se revele necessário ou útil ao desen-
rolar dos trabalhos, designadamente para permitir uma 
apreciação mais célere e mais informada do projecto, as 
entidades representadas na conferência decisória podem 
propor ao interlocutor único a contratação da realização de 
estudos e trabalhos técnicos ou a colaboração de peritos.

SECÇÃO II

Regras procedimentais

Artigo 12.º
Simultaneidade dos procedimentos

1 — Todos os procedimentos legais e regulamentares 
que prevejam a emissão de pareceres, aprovações, auto-
rizações, decisões ou licenciamentos da responsabilidade 
da administração central e que sejam necessários para a 
concretização do projecto PIN + correm em simultâneo.

2 — Todos os procedimentos que, de acordo com a 
legislação aplicável, sejam sequenciais relativamente a 
outros procedimentos da responsabilidade da adminis-
tração central passam, no caso de projectos PIN +, a ser 
tramitados de forma paralela e simultânea.

3 — A audiência dos interessados prevista nos arti-
gos 100.º e seguintes do Código do Procedimento Admi-
nistrativo é realizada em simultâneo para todos os proce-
dimentos referidos no n.º 1 em que deva ter lugar, sendo 
promovida pelo interlocutor único.

4 — Os procedimentos de elaboração, alteração ou sus-
pensão de instrumentos de gestão territorial e ou relativos 
a servidões e restrições de utilidade pública conexionados 
com o projecto PIN + correm em simultâneo com os pro-
cedimentos referidos no n.º 1.

Artigo 13.º
Prazos endoprocedimentais

1 — Para efeitos de análise dos projectos PIN +, todos 
os prazos intercalares previstos na legislação aplicável são 
reduzidos a metade.

2 — Em casos devidamente justificados, o cronograma 
previsto na alínea b) do n.º 3 do artigo 9.º pode derro-

gar o disposto no número anterior, embora tendo sempre 
por referência o prazo global de decisão estabelecido nos 
termos do artigo 26.º

3 — Sem prejuízo dos prazos mais curtos previstos na 
legislação específica aplicável e do disposto no presente 
decreto -lei, o prazo máximo para emissão de pareceres por 
parte das entidades que legalmente se tenham de pronunciar 
sobre o projecto é de 20 dias.

4 — O prazo para a emissão dos pareceres referidos 
no número anterior conta -se, consoante o caso, a partir da 
primeira reunião da conferência decisória ou da recepção 
dos elementos adicionais solicitados pelo interlocutor único 
nos termos previstos no artigo 23.º, salvo se o cronograma 
de trabalhos dispuser de outro modo.

Artigo 14.º
Consulta pública e publicitação

1 — Decorre um único período de consulta pública 
e de publicitação para efeito de todos os procedimentos 
previstos no n.º 1 do artigo 12.º, bem como, sempre que 
possível, para efeitos dos procedimentos previstos no n.º 3 
do artigo 12.º

2 — O disposto no número anterior não prejudica as 
competências próprias das diversas entidades intervenien-
tes ao abrigo da legislação específica aplicável.

3 — O prazo mínimo de consulta pública e de publicita-
ção nos procedimentos referidos no n.º 1 é de 22 dias, sem 
prejuízo do disposto no n.º 6 do artigo 77.º do Decreto -Lei 
n.º 380/99, de 22 de Setembro, na redacção do Decreto -Lei 
n.º 310/2003, de 10 de Dezembro.

4 — O disposto no número anterior não é aplicável 
aos procedimentos de elaboração e de revisão do plano 
director municipal.

5 — Toda a informação sobre o projecto PIN + é dis-
ponibilizada para consulta nos locais designados para o 
efeito.

6 — Independentemente do disposto no número ante rior, 
toda a informação é reunida num único sítio na Internet.

SECÇÃO III

Adaptação de regimes jurídicos gerais

Artigo 15.º
Localização

A localização dos projectos PIN + é apreciada no âmbito 
da respectiva classificação como PIN +, ficando estes pro-
jectos dispensados de qualquer acto posterior de aprovação 
de localização previsto em legislação específica.

Artigo 16.º
Definição do âmbito do EIA

1 — Para os projectos PIN + abrangidos pelos anexos I 
e II do Decreto -Lei n.º 69/2000, de 3 de Maio, é obrigatória 
a definição do âmbito do EIA.

2 — Não é aplicável à proposta de definição do âmbito 
do EIA o disposto nos n.os 5 e 6 do artigo 11.º do decreto -lei 
referido no número anterior.

3 — O prazo para decisão, pela comissão de avaliação 
prevista no artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 69/2000, de 3 de 
Maio, sobre a proposta de definição do âmbito do EIA, 
é de 15 dias.
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4 — A decisão da comissão de avaliação relativamente 
à proposta de definição do âmbito do EIA é anexada ao 
despacho conjunto referido no artigo 6.º

Artigo 17.º
Procedimento de avaliação de impacte ambiental

1 — O procedimento de AIA corre os seus trâmites nos 
termos do respectivo regime jurídico, com as especialida-
des constantes do presente decreto -lei e sem prejuízo da 
sua tramitação simultânea com os procedimentos referidos 
no n.º 1 do artigo 12.º

2 — Os projectos PIN + são apresentados sob a forma 
de projecto de execução.

3 — O EIA e toda a documentação relevante para a AIA 
são apresentados, pelo proponente, junto do interlocutor 
único, que os envia à autoridade de AIA no próprio dia da 
sua recepção.

4 — O prazo para decisão sobre a conformidade do EIA, 
previsto no n.º 4 do artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 69/2000, 
de 3 de Maio, é de 15 dias.

5 — Nos casos em que a comissão de avaliação careça 
de informação adicional para a apreciação técnica do EIA, 
o respectivo pedido é apresentado, nos termos previstos 
no artigo 23.º, pela autoridade de AIA.

6 — As consultas previstas no n.º 9 do artigo 13.º do 
Decreto -Lei n.º 69/2000, de 3 de Maio, são efectuadas 
no âmbito da conferência decisória quando as entidades a 
consultar aí estejam integradas.

7 — Sempre que o interlocutor único assim o entenda, o 
presidente da comissão de avaliação prevista no artigo 9.º 
do Decreto -Lei n.º 69/2000, de 3 de Maio, participa nas 
reuniões da conferência decisória para prestar informações 
sobre o andamento do procedimento de AIA e quanto às 
questões aí analisadas.

8 — A DIA é comunicada ao interlocutor único no pró-
prio dia da sua emissão.

Artigo 18.º
Dispensa de avaliação de impacte ambiental

1 — Nos casos em que o interessado pretenda obter 
a dispensa total ou parcial do procedimento de AIA, o 
respectivo requerimento é apresentado, em conjunto com 
o requerimento previsto no artigo 3.º, junto da CAA -PIN, 
que o remete, no mesmo dia, à entidade competente.

2 — No caso previsto no número anterior, os prazos 
constantes do n.os 3, 4 e 7 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 69/2000, de 3 de Maio, são reduzidos a metade, pas-
sando o prazo previsto no n.º 6 do mesmo preceito para 
30 dias.

3 — A decisão sobre o pedido de dispensa de AIA é pro-
ferida, pelos ministros competentes, no despacho conjunto 
previsto no artigo 6.º

Artigo 19.º
Rede Natura 2000

1 —  Nos casos em que o projecto seja susceptível de 
afectar sítios da Rede Natura 2000 de forma significativa, 
individualmente ou em conjugação com outras acções 
ou projectos, e não se encontre sujeito a AIA, a decisão 
sobre a análise de incidências ambientais é tomada pela 
entidade competente no prazo fixado para a decisão da 
CAA -PIN.

2 — Nos casos em que o projecto se localize em sítios 
da Rede Natura 2000 e se encontre sujeito a AIA, não há 
lugar à emissão do parecer previsto no n.º 2 do artigo 9.º 
do Decreto -Lei n.º 140/99, de 24 de Abril, na redacção do 
Decreto -Lei n.º 49/2005, de 24 de Fevereiro, devendo as 
eventuais condicionantes ao projecto ser estabelecidas, pela 
entidade competente, em sede de comissão de avaliação.

3 — O despacho conjunto previsto no n.º 10 do ar-
tigo 10.º do Decreto -Lei n.º 140/99, de 24 de Abril, na 
redacção do Decreto -Lei n.º 49/2005, de 24 de Fevereiro, 
quando haja lugar à sua emissão, é:

a) Comunicado ao interlocutor único dentro do prazo 
previsto no n.º 1 do artigo 28.º;

b) Proferido no despacho conjunto referido no artigo 6.º, 
nos casos em que haja lugar a análise de incidências am-
bientais, devendo nessa sede estabelecer -se as eventuais 
condicionantes ao projecto;

c) Proferido no prazo de 10 dias após o parecer da 
Comissão Europeia, nos casos em que haja lugar à emis-
são deste parecer.

4 — Nos casos referidos na alínea b) do número ante-
rior, não há lugar à emissão do parecer previsto no n.º 2 
do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 140/99, de 24 de Abril, 
na redacção do Decreto -Lei n.º 49/2005, de 24 de Feve-
reiro.

Artigo 20.º
Planos municipais de ordenamento do território

1 — À decisão de elaboração de plano municipal de orde-
namento do território conexionado com a concretização de 
um projecto PIN + não é aplicável o disposto no n.º 2 do ar-
tigo 77.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, sem 
prejuízo da respectiva publicitação nos termos legais.

2 — Quando as entidades que integram a conferência 
decisória tenham de se pronunciar sobre a proposta de 
plano ou de alteração de plano, nos termos previstos no 
Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, os respectivos 
pareceres são solicitados pela CCDR através do interlo-
cutor único, sendo emitidos no âmbito da conferência 
decisória, excepto se esta já tiver emitido o documento 
único referido no artigo 28.º

3 — Quando sejam promovidas reuniões de concertação 
nos termos no Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, 
as mesmas são realizadas no âmbito da conferência de-
cisória, sempre que as entidades que hajam manifestado 
discordância relativamente ao plano municipal de ordena-
mento do território nela estejam integradas.

4 — O disposto nos números anteriores não se aplica 
aos procedimentos de elaboração e de revisão de plano 
director municipal.

5 — A suspensão de planos municipais de ordenamento 
do território prevista na alínea a) do n.º 2 do artigo 100.º 
do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, é efectuada, 
com as condições aí previstas, por resolução do Conselho 
de Ministros.

CAPÍTULO III

Tramitação

Artigo 21.º
Pedido de apreciação e decisão

1 — Após a publicação do despacho conjunto referido 
no artigo 6.º, o requerente apresenta ao interlocutor único 
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um pedido com vista à emissão de todos os pareceres, 
aprovações, autorizações ou licenças necessários à con-
cretização do projecto PIN +.

2 — O pedido é acompanhado dos seguintes elemen-
tos:

a) Projecto de execução;
b) EIA, sempre que necessário;
c) Estudo preliminar dos elementos constitutivos de 

planos municipais de ordenamento do território, nos casos 
em que a sua elaboração ou alteração seja necessária, a 
reme ter pelo interlocutor único ao município territorial-
mente competente como elemento de trabalho;

d) Todos os elementos instrutórios previstos na legis-
lação específica aplicável que não tenham sido já entre-
gues;

e) Comprovativo do pagamento da taxa devida pela 
apreciação e decisão dos projectos PIN +.

3 — No caso de projectos PIN + de execução faseada, 
o projecto de execução previsto na alínea a) do número 
anterior apenas diz respeito à primeira fase e deve ser 
acompanhado dos elementos necessários a uma apreciação 
global do projecto, ficando o desenvolvimento das fases 
subsequentes sujeito a apreciação e decisão nos termos 
gerais aplicáveis.

4 — A taxa prevista na alínea e) do n.º 2 destina -se a 
financiar os encargos adicionais envolvidos na apreciação 
de projectos PIN +, nomeadamente com a contratação 
de estudos e trabalhos técnicos ou com a colaboração de 
peritos e especialistas, nos termos da alínea g) do n.º 3 do 
artigo 9.º

5 — Os critérios para a fixação da taxa referida no 
núme ro anterior, bem como para a respectiva repartição 
pelas entidades beneficiárias, são estabelecidos em portaria 
conjunta dos Ministros do Ambiente, do Ordenamento do 
Território e do Desenvolvimento Regional e da Economia 
e da Inovação.

Artigo 22.º
Instrução

1 — Quando o promotor entregue a documentação re-
ferida no artigo anterior:

a) Constitui -se e dá -se início ao funcionamento da con-
ferência decisória;

b) Inicia -se ou prossegue, consoante os casos, a trami-
tação dos diversos procedimentos legais e regulamentares 
que prevejam a emissão de pareceres, aprovações, auto-
rizações, decisões ou licenciamentos da responsabilidade 
da administração central necessários à concretização do 
projecto PIN +;

c) Inicia -se a contagem do prazo global de decisão pre-
visto no artigo 26.º;

d) Começam a ser negociados com a Agência para o 
Investimento e Comércio Externo de Portugal, E. P. E., 
os termos do contrato de investimento a celebrar entre o 
promotor e o Estado Português, quando aplicável.

2 — Sem prejuízo do disposto na alínea d) do número 
anterior, os procedimentos de concessão de benefícios 
financeiros e ou fiscais seguem a tramitação e obedecem 
às regras previstas na legislação específica aplicável, não 
se encontrando sujeitos ao regime procedimental previsto 
no presente decreto -lei.

3 — No prazo de dois dias após a entrega da documenta-
ção pelo promotor, o interlocutor único convoca a primeira 
reunião plenária da conferência decisória.

Artigo 23.º
Informação adicional

1 — O interlocutor único apenas pode solicitar elemen-
tos adicionais ao promotor por uma única vez, fixando um 
prazo para o fornecimento das mesmas, o qual só pode 
ser objecto de uma única prorrogação, ficando o prazo 
global de decisão previsto no artigo 26.º suspenso pelo 
correspondente período.

2 — Quando o interlocutor único agir ao abrigo da facul-
dade prevista no número anterior, deve fazê -lo de modo 
a satisfazer as necessidades de informação adicional de 
todas as entidades representadas na conferência decisória, 
as quais devem ser consultadas previamente quanto aos 
elementos a solicitar ao promotor.

Artigo 24.º
Reformulação do projecto

1 — O promotor apenas pode introduzir alterações ao 
projecto, por uma única vez, a pedido da conferência deci-
sória e como forma de o viabilizar.

2 — No caso previsto no número anterior, a conferência 
decisória fixa o prazo máximo para concretização das alte-
rações propostas, suspendendo -se o prazo para a decisão 
final pelo período correspondente.

Artigo 25.º
Apreciação

1 — Os projectos PIN + são objecto de uma apreciação 
global e harmonizada no âmbito da conferência deci sória.

2 — Não obstante o disposto no número anterior, todos 
os pareceres, aprovações, autorizações, decisões ou licen-
ças relativos ao projecto PIN + são autónomos e emitidos 
ao abrigo das respectivas normas procedimentais e de com-
petência previstas nos regimes jurídicos especificamente 
aplicáveis, sem prejuízo da sua tramitação em simultâneo 
e da sua posterior incorporação num documento único.

3 — Todas as entidades da administração central que sejam 
chamadas a pronunciar -se sobre o projecto PIN +, no âm-
bito da conferência decisória, devem fazê -lo exclusivamente 
quanto às matérias abrangidas pelas respectivas atribuições, 
apreciando apenas as questões que lhes tenham sido expres-
samente cometidas por lei, em função do inte resse público 
que a cada uma dessas entidades incumbe prosseguir.

4 — Quando o despacho conjunto referido no ar-
tigo 6.º haja identificado a necessidade de elaborar, alterar 
ou suspender instrumentos de gestão territorial e o respec-
tivo procedimento esteja em curso, as entidades represen-
tadas na conferência decisória não podem pronunciar -se 
negativamente quanto ao projecto PIN + com fundamento 
na sua contrariedade face aos instrumentos de gestão ter-
ritorial aplicáveis que venham a sofrer modificações com 
a conclusão dos procedimentos anteriormente referidos.

Artigo 26.º
Prazo global de decisão

1 — Todos os pareceres, aprovações, autorizações, deci-
sões ou licenças da responsabilidade da administração 
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central, incluindo a DIA, necessários à concretização do 
projecto PIN + são proferidos dentro do prazo global de 
60 dias.

2 — Em casos particulares, designadamente em função 
da complexidade do projecto, o despacho conjunto refe-
rido no artigo 6.º pode alargar o prazo referido no número 
anterior até ao máximo de 120 dias.

3 — O prazo global de decisão regulado no presente 
artigo não se aplica aos procedimentos de elaboração, al-
teração ou suspensão de instrumentos de gestão territorial.

Artigo 27.º
Efeitos do silêncio

1 — A falta de qualquer parecer obrigatório mas não 
vinculativo no prazo previsto para a sua emissão tem os 
efeitos previstos no n.º 3 do artigo 99.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo.

2 — Os pareceres vinculativos que não sejam emitidos 
no prazo estabelecido para a respectiva emissão têm o 
efeito de parecer tácito positivo.

3 — A falta de emissão, nos prazos estabelecidos para 
o efeito, de alguma aprovação, autorização ou licencia-
mento necessário à concretização do projecto conduz ao 
respectivo deferimento tácito.

Artigo 28.º
Documento único

1 — Nos 10 dias posteriores ao decurso do prazo pre-
visto no artigo 26.º, a conferência decisória elabora um 
docu mento único, que integra no mesmo instrumento todos 
os pareceres, aprovações, autorizações, decisões ou licen-
ças da responsabilidade da administração central, incluindo 
a DIA, necessários à concretização do projecto PIN +.

2 — O documento único é o resultado de uma apre-
ciação global e harmonizada do projecto PIN +, devendo 
todos os pareceres, aprovações, autorizações, decisões 
ou licenças dele constantes compatibilizar -se entre si de 
forma coerente, respeitando e internalizando as respectivas 
condicionantes, bem como as medidas de minimização e 
ou soluções compensatórias que resultem da DIA.

3 — O documento único faz menção expressa aos pare-
ceres, aprovações, autorizações, decisões ou licenças que 
foram objecto de deferimento tácito ou de parecer tácito 
positivo e aos efeitos daí decorrentes.

4 — O documento único é entregue pelo interlocutor 
único ao requerente no dia seguinte ao da publicação 
da reso lução do Conselho de Ministros referida no ar-
tigo 29.º

Artigo 29.º
Resolução do Conselho de Ministros

1 — Relativamente a cada PIN +, é aprovada uma reso-
lução do Conselho de Ministros que exprime, em termos 
definitivos, a concordância do Governo com o projecto.

2 — A resolução do Conselho de Ministros prevista no 
número anterior:

a) Aprova o contrato de investimento, nos termos do 
Decreto -Lei n.º 203/2003, de 10 de Setembro, quando 
aplicável;

b) Pode ainda aprovar, alterar, suspender ou ratificar, 
consoante o caso, os instrumentos de gestão territorial 
pertinentes.

3 — As aprovações, autorizações, decisões ou licenças 
contidas no documento único apenas produzem efeitos com 
a entrada em vigor da resolução do Conselho de Ministros 
referida no n.º 1.

CAPÍTULO IV

Operações urbanísticas

Artigo 30.º
Disposições gerais

1 — A realização de operações urbanísticas necessárias 
à concretização de um projecto PIN + obedece ao disposto 
no regime jurídico da urbanização e da edificação, apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, 
com as especialidades decorrentes do presente decreto -lei.

2 — Sem prejuízo dos elementos instrutórios legalmente 
exigíveis, o pedido de realização de operações urbanísti-
cas é acompanhado do documento único e faz menção à 
resolução do Conselho de Ministros emitida nos termos 
do artigo anterior.

3 — O documento único produz, relativamente aos pare-
ceres, aprovações, autorizações e licenças que incor pora, 
os efeitos previstos no n.º 2 do artigo 19.º e no n.º 2 do 
arti go 37.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezem-
bro.

4 — O prazo máximo de suspensão do procedimento 
para o efeito de apresentação de elementos adicionais pelo 
requerente em sede de instrução do pedido de realização 
de operações urbanísticas é de 10 dias.

5 — Nos procedimentos de licenciamento, caso seja 
legalmente exigido parecer, aprovação ou autorização 
que não conste do documento único, deve ser promo-
vida, no prazo de 5 dias, a consulta da entidade respec-
tiva, a qual dispõe do prazo de 20 dias para se pronunciar, 
considerando -se haver a sua concordância se o parecer não 
for recebido naquele prazo.

6 — Aos pedidos de realização de operações urbanísti-
cas referentes a projectos PIN + não é aplicável o disposto 
no artigo 117.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setem-
bro, bem como o disposto no artigo 13.º do Decreto -Lei 
n.º 555/99, de 16 de Dezembro.

Artigo 31.º
Operações de loteamento, obras de urbanização 

e trabalhos de remodelação de terrenos

1 — Quando se revele necessária a realização de opera-
ção de loteamento, de obras de urbanização ou de trabalhos 
de remodelação de terrenos, os respectivos pedidos são 
apresentados em simultâneo, procedendo -se à sua apre-
ciação e decisão conjunta.

2 — Nos casos de pedidos de licenciamento para re-
alização das operações urbanísticas referidas no número 
anterior, o prazo de decisão é de 30 dias, contado nos ter-
mos previstos nos n.os 2 e 3 do artigo 23.º do Decreto -Lei 
n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção do Decreto-
-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho, não sendo aplicável na 
presente situação o disposto no n.º 5 do mesmo preceito.

3 — Nos casos de pedidos de autorização para realiza-
ção das operações urbanísticas referidas no n.º 1, o prazo 
de decisão é de 20 dias, contado nos termos previstos no 
n.º 2 do artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de 
Dezembro, na redacção do Decreto -Lei n.º 177/2001, de 
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4 de Junho, não sendo aplicável na presente situação o 
disposto no n.º 4 do mesmo preceito.

4 — Não há lugar à aplicação do disposto no ar-
tigo 22.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, 
na redac ção do Decreto -Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho, 
nos casos em que:

a) O projecto PIN + tenha sido sujeito a avaliação de 
impacte ambiental; ou

b) Tenha decorrido procedimento de elaboração ou alte-
ração de instrumento de gestão territorial vinculativo dos 
particulares conexionado com o projecto PIN +; ou

c) Esteja em curso procedimento de elaboração ou alte-
ração de instrumento de gestão territorial vinculativo dos 
particulares conexionado com o projecto PIN + e já tenha 
decorrido, à data do pedido de licenciamento de operação 
de loteamento, a fase de discussão pública.

Artigo 32.º
Realização de obras

1 — No caso de realização de operações urbanísti-
cas referidas nas alíneas c) e d) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, o prazo para 
a deliberação da câmara municipal sobre o projecto de 
arquitectura é de 20 dias.

2 — Os prazos estabelecidos nos n.os 4, 5 e 7 do ar-
tigo 20.º do diploma referido no número anterior são, res-
pectivamente, de 30, 22 e 5 dias.

3 —  O prazo estabelecido na alínea c) do n.º 1 do 
arti go 23.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezem-
bro, é de 15 dias.

4 — Quando os projectos de especialidades tenham 
sido apresentados conjuntamente com o projecto de arqui-
tectura, não há lugar a deliberação autónoma referente ao 
projecto de arquitectura, sendo o pedido objecto de uma 
deliberação única no prazo de 30 dias contados:

a) Da apresentação do pedido ou dos elementos adicio-
nais solicitados em sede de instrução do pedido;

b) Da recepção do último dos pareceres, aprovações, 
auto rizações emitidos por entidades exteriores ao muni-
cípio, quando tenha havido lugar a consultas; ou ainda

c) Do termo do prazo para a recepção dos pareceres, 
aprovações ou autorizações, sempre que alguma das enti-
dades consultadas não se pronuncie até essa data.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 33.º
Caducidade

1 — A classificação do projecto como PIN + caduca auto-
maticamente caso a resolução do Conselho de Ministros 
referida no artigo 29.º não seja aprovada no prazo de um 
ano a contar da publicação do despacho conjunto referido 
no artigo 6.º

2 — Em casos excepcionais devidamente justificados, 
o prazo referido no número anterior pode ser prorrogado 
até ao máximo de um ano, por despacho conjunto emi-
tido pelos ministros competentes nos termos do artigo 6.º

3 — Todos os pareceres, aprovações, autorizações, deci-
sões e licenças constantes do documento único referido no 
artigo 28.º caducam automaticamente caso as operações 

urbanísticas necessárias à concretização do projecto não 
se iniciem no prazo de 18 meses a contar da entrada em 
vigor da resolução do Conselho de Ministros referida no 
artigo 29.º

4 — O regime de caducidade previsto no presente arti-
go não confere direito a indemnização.

Artigo 34.º
Aplicação no tempo

O disposto no presente decreto -lei é aplicável, com as 
necessárias adaptações, aos procedimentos de autoriza-
ção ou licenciamento de projectos que se encontrem em 
curso.

Artigo 35.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 14 de Junho 
de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa — Fer-
nando Teixeira dos Santos — Manuel Pedro Cunha da 
Silva Pereira — Humberto Delgado Ubach Chaves Ro-
sa — Fernando Pereira Serrasqueiro.

Promulgado em 7 de Agosto de 2007.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 9 de Agosto de 2007.
Pelo Primeiro -Ministro, Fernando Teixeira dos Santos, 

Ministro de Estado e das Finanças. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 107/2007
Sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia Muni-

cipal de Arouca aprovou, em 8 de Outubro de 2005, a 
revisão do Plano de Urbanização de Arouca.

Foram cumpridas todas as formalidades legais, nomea-
damente quanto à discussão pública, que foi realizada nos 
termos do artigo 77.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de 
Setembro, com a redacção conferida pelo Decreto -Lei 
n.º 310/2003, de 10 de Dezembro.

O município de Arouca dispõe de plano director muni-
cipal (PDM), ratificado pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 52/95, de 2 de Junho.

A revisão do Plano de Urbanização encontra -se sujeita a 
ratificação, na medida em que amplia o perímetro urbano 
da vila de Arouca delimitado na planta de ordenamento do 
PDM em vigor e exclui áreas da Reserva Agrícola Nacio-
nal, tendo para o efeito sido emitido parecer favorável da 
Comissão Regional da Reserva Agrícola de Entre Douro 
e Minho.

Verifica -se a conformidade da revisão do Plano de Urba-
nização de Arouca com as disposições legais e regulamen-
tares em vigor.

Importa referir que às zonas de servidão non aedificandi 
dos itinerários que integram a Rede Rodoviária Nacional 
definidas na planta de condicionantes é aplicável a legis-
lação em vigor.

Atendendo à área do Plano, realça -se a necessidade de 
observar a legislação em matéria de património cultural 
arqueológico.

Foram emitidos pareceres favoráveis pela Comissão 
de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte e 




